
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 934762 - BA 
(2016/0155289-0)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : VIAZUL TRANSPORTE INTERMUNICIPAL LTDA
ADVOGADOS : LUCIANA RAMOS TORRES E OUTRO(S) - BA021136

FELIPE VIEIRA BATISTA - BA033178
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
PRAZO. A PARTIR DA INTIMAÇÃO PESSOAL DA PENHORA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS ESTÃO ALINHADOS À ORIENTAÇÃO 
DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.  AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Primeiramente, esclareça-se que a análise dos pontos arguidos 
na argumentação recursal que remetem à suposta afronta ao texto 
constitucional não se enquadra no âmbito de julgamento destinado ao Recurso 
Especial pelo permissivo constitucional.

2. Quanto à suposta afronta ao art. 535 do CPC/1973, verifica-se 
que as questões submetidas à apreciação perante a Corte de origem foram 
integralmente resolvidas, não padecendo o julgado de qualquer mácula, no 
ponto.

3.  Observa-se, ainda, que, no que se refere à contagem do prazo 
para oferecimento de Embargos à Execução Fiscal, é pacífico no Superior 
Tribunal de Justiça que a contagem tem início a partir da intimação pessoal da 
penhora, estando o acórdão recorrido alinhado a este entendimento, o que faz 
incidir o óbice da Súmula 83/STJ à espécie.

4.  Outrossim, a aferição quanto à tempestividade daquele recurso 
necessitaria, indispensavelmente, do reexame de provas, tarefa defesa em 
Recurso Especial.

5.  Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 

Documento eletrônico VDA27362417 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 02/12/2020 12:12:45
Código de Controle do Documento: c9b26faf-68e5-4523-b3ad-9c8e7f7298dd



Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 

Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 
Brasília, 30 de novembro de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Ministro Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
PRAZO. A PARTIR DA INTIMAÇÃO PESSOAL DA PENHORA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS ESTÃO ALINHADOS À ORIENTAÇÃO 
DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.  AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Primeiramente, esclareça-se que a análise dos pontos arguidos 
na argumentação recursal que remetem à suposta afronta ao texto 
constitucional não se enquadra no âmbito de julgamento destinado ao Recurso 
Especial pelo permissivo constitucional.

2. Quanto à suposta afronta ao art. 535 do CPC/1973, verifica-se 
que as questões submetidas à apreciação perante a Corte de origem foram 
integralmente resolvidas, não padecendo o julgado de qualquer mácula, no 
ponto.

3.  Observa-se, ainda, que, no que se refere à contagem do prazo 
para oferecimento de Embargos à Execução Fiscal, é pacífico no Superior 
Tribunal de Justiça que a contagem tem início a partir da intimação pessoal da 
penhora, estando o acórdão recorrido alinhado a este entendimento, o que faz 
incidir o óbice da Súmula 83/STJ à espécie.

4.  Outrossim, a aferição quanto à tempestividade daquele recurso 
necessitaria, indispensavelmente, do reexame de provas, tarefa defesa em 
Recurso Especial.

5.  Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto por VIAZUL TRANSPORTE 
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INTERMUNICIPAL LTDA., contra a decisão que negou provimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. INÍCIO DO PRAZO A PARTIR DA INTIMAÇÃO DE 
PENHORA. PRAZO DE TRINTA DIAS PARA OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DO DEVEDOR. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO DA EMPRESA DESPROVIDO 

(fls. 200).

2. A parte agravante reitera a argumentação exposta no Apelo 

Nobre quanto à persistência de omissão no acórdão recorrido e à irregularidade 

na efetivação da penhora, pugnando, ao final, pela reconsideração da decisão 

agravada e, consequentemente, pelo processamento do Recurso Especial.

3. Sem impugnação, consoante certificado às fls. 219.

4. É o relatório.

VOTO

1. A despeito da argumentação recursal, não há fundamentos 

aptos à modificação da decisão agravada, que fica integralmente mantida. 

2. Conforme antes esclarecido, a alegação de suposta afronta 

a norma constitucional não pode ser analisada nesta sede recursal, porquanto 

implicaria a usurpação da competência do Pretório Excelso.

3. Fica afastada a alegada afronta ao art. 535 do CPC/1973, 

porquanto as questões postas a debate perante a instância de origem foram 

integralmente resolvidas, não padecendo o julgado impugnado de qualquer 

afronta à referida norma.

4. No que toca à contagem do prazo para oferecimento de 

Embargos à Execução Fiscal, é pacífico no Superior Tribunal de Justiça que a 

contagem tem início a partir da intimação pessoal da penhora. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. TERMO INICIAL PARA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À 
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EXECUÇÃO FISCAL. INTIMAÇÃO DA PENHORA. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento 
e resolução das questões abordadas no recurso.

2. A Primeira Seção, em sede de recurso especial representativo 
de controvérsia (art. 543-C do CPC), firmou o entendimento de que "o termo 
inicial para a oposição de Embargos à Execução Fiscal é a data da efetiva 
intimação da penhora, e não a da juntada aos autos do mandado 
cumprido" (REsp 1.112.416/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
9/9/2009.).

3. Hipótese em que os embargos somente foram opostos quando já 
expirado o prazo legal de 30 dias. Logo, os embargos à execução são 
intempestivos, como bem determinou o Tribunal de origem.

4. Verificar a alegada ausência de intimação pessoal do devedor, 
quando o Tribunal de origem expressamente consignou que esta ocorreu, 
requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao 
STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.566.508/SP, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 1o.12.2015).

♦  ♦  ♦

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. PRAZO. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO DA PENHORA. NOVA 
CONSTRIÇÃO JUDICIAL NÃO ALTERA O PRAZO.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o prazo para a 
apresentação dos Embargos à Execução inicia-se da intimação da primeira 
penhora, mesmo que seja insuficiente, excessiva ou ilegítima, e não da sua 
ampliação, redução ou substituição.

2. O reforço de penhora não alterará o prazo original para o 
ajuizamento dos Embargos, podendo ensejar tão somente o início de nova 
contagem de defesa, desta vez para a impugnação restrita aos aspectos 
formais do novo ato constritivo.

3. Recurso Especial não provido (REsp. 1.669.387/RJ, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 13.9.2017).

♦  ♦  ♦

TRIBUTÁRIO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. EXECUÇÃO FISCAL. OFERECIMENTO DOS EMBARGOS DO 
DEVEDOR. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DA PENHORA. 
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OBRIGATORIEDADE. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO. NECESSIDADE DE 
CONSTAR NO AUTO DE CONSTRIÇÃO. RECURSO PROVIDO. SEGURANÇA 
CONCEDIDA.

1. A jurisprudência desta Corte posiciona-se no sentido de que, no 
processo de execução fiscal, para que seja o devedor efetivamente 
intimado da penhora, é necessária a sua intimação pessoal, e deve 
constar, expressamente, como requisito no mandado, a advertência do 
prazo para o oferecimento dos embargos à execução" (AgRg no REsp 
1.085.967/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
23/4/09).

2. Recurso ordinário provido. Segurança concedida (RMS 
32.925/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 19.9.2011).

5. Tal como fundamentado anteriormente, observa-se que o 

acórdão recorrido adotou entendimento consonante com a jurisprudência 

pacífica desta Corte quanto ao tema em debate, não merecendo qualquer 

reparo. 

6.  Neste ponto, é de se esclarecer que, no caso específico, em que 

a negativa de admissibilidade está calcada na existência de fundamentação do 

acórdão, consistente e consonante com a jurisprudência do STJ (incidência da 

Súmula 83/STJ), caberia à parte agravante demonstrar que outro é o 

entendimento desta Corte, indicando precedentes contemporâneos ou 

supervenientes ao julgado, o que não ocorreu.

7. Outrossim, a aferição quanto à tempestividade daquele recurso 

necessitaria, indispensavelmente, do reexame de provas, tarefa defesa em 

Recurso Especial.

8. Dessa forma, estando o acórdão recorrido alinhado ao 

entendimento desta Corte e não tendo a parte agravante trazido argumento 

apto a modificar as conclusões da decisão agravada, esta, lídima em sua 

fundamentação, prevalece integralmente.   

9. Pelas razões expostas, nega-se provimento ao Agravo Interno da 
Empresa.

10. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 934.762 / BA
Número Registro: 2016/0155289-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200133000193869 00193861120014013300 199733000017811

Sessão Virtual de 24/11/2020 a 30/11/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIAZUL TRANSPORTE INTERMUNICIPAL LTDA
ADVOGADOS : LUCIANA RAMOS TORRES E OUTRO(S) - BA021136

FELIPE VIEIRA BATISTA - BA033178
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIAZUL TRANSPORTE INTERMUNICIPAL LTDA
ADVOGADOS : LUCIANA RAMOS TORRES E OUTRO(S) - BA021136

FELIPE VIEIRA BATISTA - BA033178
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 30 de novembro de 2020
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